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			PREFÁCIO

			Mais além do olhar: um estudo da criança cega congênita através da Psicanálise na direção da educação inclusiva

			É com grande prazer que faço o prefácio do livro de Eliana Maria Ormelezi – Cegueira, subjetividade e educação inclusiva: a perspectiva da psicanálise.

			Trata-se de uma obra importantíssima em vários níveis. O primeiro diz respeito a um trabalho feito pela autora de décadas em relação às crianças cegas e sua inclusão. O livro, pode-se dizer, é expressão de um plano maior do trabalho da sua vida.

			Em segundo lugar, ele atende a vários níveis de investigação: a parte de legislação, os estudos trazidos pela Psicanálise com a Educação, Psicanálise e Psicologia, a apresentação de estudos de caso, a proposta de auxílio para pais e educadores. Enfim, uma preciosidade investigativa que, em pouco tempo, vai se tornar um clássico na área.

			Em terceiro lugar, trata-se de um livro que pode auxiliar os educadores, pois, se por um lado, trata-se da criança cega, por outro lado, ele permite identificar as dificuldades de constituição desses sujeitos, revelando o papel indispensável da educação, dos educadores e das escolas. É através deles que é possível subjetivar essas crianças. 

			Em quarto lugar, tem-se pela frente um livro indispensável para os psicanalistas e especialistas na área de Psicanálise e Educação. Ele possibilita acompanhar mais detidamente o processo de constituição das crianças cegas congênitas, por meio de seus impasses, suas dificuldades, suas superações. Em suma, levando em conta a especificidade de cada criança em sua singularidade. 

			Em quinto lugar, o livro é indicado às instituições e profissionais que trabalham com as crianças cegas congênitas. O trabalho dedicado de Eliana, como uma das representantes de profissionais da área, revela a trama do que geralmente ocorre no cotidiano institucional. A necessidade de valorizar esses profissionais me parece uma prioridade máxima.

			Em sexto lugar, a obra trata de investigar a questão da Educação Inclusiva e as crianças cegas congênitas. Uma especificidade dentro da área. Uma discussão que reflete a construção, no Brasil, do que fazemos quando lidamos com essas crianças. Mais uma vez, uma discussão trazida em profundidade para a área de Educação Inclusiva. 

			Em sétimo lugar, este livro interessa aos pais. O que fazer quando nasce uma criança cega, como lidar com as expectativas maternas e paternas em relação ela. A necessidade de uma acolhida materna e paterna torna-se essencial. Esse livro alerta a respeito das complicações quando isso não ocorre.  E mais, ele traz algumas discussões do que pode ser feito. 

			Em oitavo lugar, a autora cita a sua passagem pela universidade no mestrado e doutorado, trazendo referências importantes para aqueles que trabalham com a pesquisa em Psicanálise e Educação e Psicologia e Educação. Foi feito um levantamento de autores que trazem uma bibliografia bastante importante.

			 Em nono lugar, Eliana traz estudos de caso detalhados do trabalho com as crianças cegas congênitas. Augusto, Vivian e Renan revelam as faces individualizadas desses sujeitos: suas dificuldades em seus processos de constituição e as incertezas, medos e problemas de suas mães ao lidarem com seus filhos com cegueira congênita. 

			E por último, entendo ser esta uma obra complexa e fundamental para as instituições que trabalham com Educação Inclusiva. Ela é uma construção constante em nosso país. As crianças cegas congênitas têm sido pouco trabalhadas. Temos poucos profissionais especializados. É preciso ir na direção da construção de uma Educação que abarque todas as crianças. Que nenhuma seja deixada para trás, principalmente aquelas mais frágeis e com maiores dificuldades.

			Unindo tudo o que foi apresentado, diria que só uma pessoa com um leque amplo de investigação como Eliana é que poderia tecer uma obra desse porte. Sua história profissional revela o quanto ela tem se dedicado à área que ela nomeia de Psicanálise com a Educação. Uma verdadeira Psicanálise na Educação. Uma Psicanálise com os educadores e especialistas. 

			A realidade do Brasil em relação à Educação Inclusiva tem sido uma série de idas e vindas. Um direcionamento para a educação comum e um retorno às escolas especiais. Pode-se entrever para os próximos anos novos encaminhamentos. De qualquer forma, no mundo, a Educação Inclusiva permanece como parâmetro. Mas, são exatamente com os alunos com deficiência que ela encontra maior dificuldade de se instalar de forma mais abrangente. Eliana permite pensarmos com cuidado o que fazer com as crianças cegas congênitas. Elas não podem ser esquecidas.

			No futuro, espero que a Psicanálise com a Educação possa ser uma constante nos trabalhos junto às crianças cegas. Isso porque ela traz uma leitura mais profunda desses sujeitos. Com Freud e Lacan, aprendemos o impacto que a linguagem tem em suas vidas. Não há uma constituição biológica normal. Trata-se de uma construção. O esquecimento dessa perspectiva gera problemas sérios para as crianças cegas congênitas. Elas não podem ser deixadas sozinhas. Elas não chegam até o mundo. O mundo tem que chegar até elas.

			Tanto para a Psicanálise quanto para a Educação é preciso irmos além dos olhos. Nós nos focarmos apenas no olhar.  E este é uma construção imaginária e, principalmente, simbólica. As crianças cegas congênitas não têm a visão, mas tem olhares daquilo que as rodeia. Precisamos estar atentos para não perder esses preciosos olhares.  

			Por tudo o que foi apresentado, assinalo que este livro é também um convite ao leitor. Venha conhecer o que ocorre com as crianças cegas congênitas. Conheça as suas especificidades e o que pode ser feito para auxiliá-las. Conheça o trabalho que tem sido feito com as crianças, os pais, os educadores nas escolas e nas instituições especializadas, a partir de referenciais da Psicanálise com a Educação, Psicanálise e Educação Inclusiva. Um livro que poderá enriquecê-lo muito. Boa Leitura!

			Prof.ª Dr.ª Leny Magalhães Mrech

			Livre Docente da Faculdade de Educação da USP

			Psicóloga, socióloga e psicanalista. Membro da Clínica Lacaniana de Atendimento e Pesquisas em Psicanálise/Escola Brasileira de Psicanálise. Membro efetivo da Associação Mundial de Psicanálise e da Escola Brasileira de Psicanálise.

		

	
		
			ANTECEDENTES DA PESQUISA

			Minha trajetória profissional como educadora teve início em 1974, como professora de música na Educação Infantil, tendo sido ampliada, em 1978, para a Educação Especial na área da deficiência visual. A esta me dedico há mais de quarenta anos como psicóloga educacional e clínica e, desde o início, deparei-me com muitas crianças e jovens que, além da deficiência visual, apresentam problemas graves no desenvolvimento, sem danos neurológicos comprovados. Identificamos nessas crianças e jovens comprometimentos na constituição da subjetividade e, portanto, na estruturação da linguagem, na organização da experiência afetiva e cognitiva, nas interações sociais e no processo de aprendizagem e desenvolvimento.

			Diante disso, a primeira questão que se apresentou foi: “como pode a criança, na ausência da visão, perceber/apreender/conhecer o mundo e organizá-lo mentalmente no processo de aprendizagem e desenvolvimento?” E em seguida: “a cegueira pode comprometer o desenvolvimento global da criança?”

			Estas duas indagações levaram-me a desenvolver as pesquisas no Mestrado e no Doutorado na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, defendidas nos anos 2000 e 2006, respectivamente, sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Elcie S. F. Masini.

			No Mestrado, tratar a questão inicial do meu trabalho com crianças cegas – “Os caminhos da aquisição do conhecimento e a cegueira: do universo do corpo ao universo simbólico” – e pesquisar o processo de formação de conceitos me pareceu relevante na medida em que este é, talvez, o mais complexo dos níveis da aprendizagem e do desenvolvimento por caracterizar-se por funções cognitivas de abstração e generalização. A partir daí poderia, mais tarde, dar continuidade à pesquisa no estudo dos comprometimentos que muitas crianças cegas apresentam nesse processo.

			A formação de conceitos na criança que não enxerga, bem como a implicação da linguagem no processo, constituiu-se o objeto de estudo da pesquisa de Mestrado, pois, no atendimento às crianças com deficiência visual, observava que para algumas crianças cegas havia um impedimento na transcendência da experiência concreta, na significação do vivido, em suma, no acesso à função simbólica e que, quando a palavra do mediador da sua aprendizagem se fazia significativa, algo se iluminava no mundo interno delas, operando uma transformação na organização psíquica.

			Ao proceder ao levantamento bibliográfico identifiquei uma lacuna nesse campo de pesquisa científica no que diz respeito a abordar a questão buscando o referencial do cego e não do vidente. Ou seja, sua própria maneira de aprender, como parâmetro para sua educação.

			Investiguei, então, as peculiaridades dos caminhos alternativos trilhados pelo cego na aquisição do conhecimento, perguntando sobre suas percepções, imagens mentais e formação de conceitos, para compreender “como a função simbólica é instaurada na ausência da visão”. Estudar o modo como o cego que nunca enxergou constrói o conhecimento; conhecer a sua maneira de perceber o mundo e organizar as experiências vividas na interação com ele – ou seja, como se dá sua estruturação cognitiva –, ao mesmo tempo em que trouxe contribuições para a educação de pessoas com deficiência visual, ofereceu subsídios também à compreensão de crianças que apresentam distúrbios no processo de entrada para a linguagem e de construção da função simbólica.

			Esse estudo levou-me a confirmar a proposição de que a cegueira, em si, não se configura como impedimento à estruturação psíquica. Ao entrevistar adultos cegos congênitos, os dados levantados evidenciaram que, na ausência da visão, há uma forma peculiar no contato com o mundo que deverá ser descoberta e estruturada no entrelaçamento do organismo com a cultura, e nas interações e desejos humanos mediados pela linguagem. Estas peculiaridades serão a condição para a organização perceptiva e cognitiva na construção do conhecimento.

			Essa constatação reiterou a questão: “o que ocorre, então, com uma parcela significativa de crianças cegas congênitas que fica ‘barrada’ na possibilidade de tornar-se sujeito e desenvolver-se plenamente? Quais os fatores imbricados nessa realidade?”

			A pesquisa no Mestrado fez, portanto, o recorte de estudo das relações da cegueira com as funções cognitivas, indicando a necessidade de enveredar pelos caminhos simbólicos do não-ver em relação à constituição do sujeito para compreender a problemática apresentada acima. Ou seja, a lógica do percurso de estudo foi conhecer as especificidades da cegueira na construção da representação simbólica para depois focalizar, na investigação do Doutorado, a análise dos impedimentos na constituição da subjetividade da criança cega congênita e dos graves problemas em seu desenvolvimento.

			Este livro é resultado da pesquisa do doutorado e manteve, na apresentação da análise, o tempo verbal datado da época em que foi realizada para manter a fidedignidade dos dados. Com ele, espero contribuir com a prática escolar dos educadores, elucidando um pouco das formas do viver destas crianças que nos lançam enigmas e desafios na direção de caminhos de subjetivação, os quais a escola é capaz de forjar, a partir de uma disposição de abertura e aproximação.

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			É alto o índice de crianças com comprometimentos associados a uma deficiência, tanto no Brasil como em outros países. No caso das crianças cegas essa realidade também se apresenta e a literatura especializada a comprova. Essa contingência define o objeto de estudo deste Doutorado: a criança cega congênita com problemas na sua constituição de sujeito e no seu desenvolvimento e sua inclusão educacional e escolar.

			As questões das quais partimos e que nortearam o trabalho foram:“O que ocorre com uma parcela significativa de crianças cegas congênitas que fica ‘barrada’ na possibilidade de tornar-se sujeito e desenvolver-se plenamente?” e “Quais fatores estão imbricados nessa realidade?” A partir dessas indagações, levantamos as seguintes proposições:

			•não é a ausência da percepção visual o fator determinante nos transtornos da constituição subjetiva e do desenvolvimento global, apesar de a cegueira ter valor fundante na estruturação psíquica;

			•um fator determinante dos problemas graves de desenvolvimento nas crianças cegas congênitas é a interação prejudicada entre mãe e bebê que compromete sua constituição de sujeito.

			O estudo de caso e a análise de discurso foram as abordagens metodológicas escolhidas pela natureza do problema estudado e, para sua investigação, procedemos ao levantamento de dados de três casos de crianças cegas congênitas com comprometimentos no desenvolvimento, nas idades entre cinco e nove anos, realizando uma busca nos registros em prontuários, observações participativas e entrevistas com as mães. Todos os casos foram abordados nas seguintes etapas:

			•caracterização do histórico de vida dos sujeitos;

			•descrição com comentários das observações de atividades;

			•apresentação dos dados das entrevistas com as mães;

			•assinalamento dos elementos significativos organizados por temas.

			Na etapa de análise interpretativa, optamos pelo aprofundamento de um dos casos estudados, que foi realizada em três níveis, a saber:

			•análise das condutas, falas, emoções, expressões corporais e modos próprios de estar no mundo das crianças cegas congênitas a partir de observação participativa;

			•análise dos discursos das mães a partir do instrumento de entrevista;

			•análise da inter-relação dos elementos significativos do discurso das mães e das manifestações das crianças.

			O foco desta pesquisa é educacional, não clínico, voltado para as condições necessárias à inclusão educacional e escolar da criança cega congênita com problemas na sua constituição de sujeito e no seu desenvolvimento. Foi a preocupação com a sua inserção escolar e social que deu sentido a este mergulho junto às mães e às crianças que estudamos para compreender o conflito que se instalou na interação mãe-bebê.

			Nessa perspectiva, a pesquisa teve como principal objetivo conhecer as especificidades dessa criança no modo como se instauraram os graves problemas de desenvolvimento, identificando singularidades e condições nas quais ela manifesta possibilidades de subjetivação e de desenvolvimento, possibilitando também a inferência em relação a outras crianças que mostram problemas semelhantes. A compreensão dessa problemática poderá propiciar a sistematização de dados que fornecerão subsídios aos educadores para criar condições necessárias à participação dessas crianças no processo de inclusão na escola.

			O trabalho com crianças com deficiência situa-nos no universo da diversidade e nele procuramos compreender o ato educacional e sua ética a partir da possibilidade da convivência com as diferenças e, portanto, a importância de condições que incluam, e não excluam as pessoas, na perspectiva de um dia termos uma “educação para todos”, respeitando as singularidades e as necessidades próprias de cada um.

			Crianças cegas com problemas graves no desenvolvimento global são aquelas que, além da limitação de ordem visual, mostram comprometimentos tais como: dificuldades de interação com o outro, nas trocas afetivas, no compartilhamento da atenção, comprometendo aquisições funcionais, a formação do “eu”, a aprendizagem e o desenvolvimento. Apresentam, formas atípicas de produções intelectuais, estrutura de linguagem e padrões de comportamento (referência a si mesmo na terceira pessoa do singular, repetição de palavras ou frases ouvidas e aparentemente desconexas e sem sentido, balanceios do corpo, movimentos repetitivos com o corpo ou com objetos com o fim de autoestimulação, interesses restritos).

			Essas crianças podem aparentar deficiência intelectual, embora apresentem algumas qualidades cognitivas preservadas como indicadores de inteligência. São muitas vezes diagnosticadas como psicóticas, autistas, com disfunção de ordem psioconeurológica e de integração sensorial

			Neste trabalho foi adotado o referencial psicanalítico, segundo a concepção apresentada por Kupfer (1997, p. 57) sobre as crianças com transtornos graves de desenvolvimento como:

			[…] crianças cuja posição na rede da linguagem, cuja inscrição no registro do simbólico apresentam falhas ao ponto de ficar comprometida a sua constituição subjetiva, sua relação com o outro e sua circulação no campo social: psicóticas, autistas, sindrômicas ou algumas portadoras de deficiência para quem tais falhas simbólicas acabam por se instalar.

			De fato essas crianças parecem estar fora de toda ordem estabelecida pela linguagem1; não estão em sintonia com o mundo circundante; não se relacionam com as pessoas. Seus pais, clínicos e educadores não sabem o que fazer diante delas: a família, com o impacto do nascimento de um filho com deficiência, o luto e a falta de orientação adequada… os profissionais, pelas dificuldades técnicas e teóricas sobre o diagnóstico diferencial e a intervenção apropriada. Em ambos os casos, a perplexidade diante do diferente, daquele cuja principal dificuldade é a relação com o outro.

			Neste trabalho assumimos para os “distúrbios globais de desenvolvimento”, a designação de problemas na constituição subjetiva e no desenvolvimento, conforme Filidoro (1997, 2005).

			Se as crianças apenas com deficiência visual já fazem parte de uma parcela da população que muitas vezes fica segregada ou excluída do sistema regular de ensino, como também de outras instituições, por apresentar necessidades especiais decorrentes da deficiência, aquelas que têm outros comprometimentos associados à cegueira representam um problema humano e social ainda mais difícil e desafiador no contexto da Educação.

			O objeto deste estudo está, portanto, atrelado a uma questão paradoxal que é falar de lugar social, quando é justamente da circulação no campo social, como refere Kupfer (1997), que essas crianças das quais falamos estão excluídas. Excluídas não só pelas contradições sociais e relacionais frente à diferença entre os seres humanos, tão discutidas e ainda não resolvidas, mas também por questões de estruturação psíquica.

			O que é preciso saber, então, sobre essas crianças para sua inclusão na escola? O que de sua existência é preciso conhecer e como elas nos mostram seu modo de perceber, compreender e se relacionar com o mundo de coisas, pessoas e acontecimentos? Como interagem, como se expressam e como se movimentam no tempo e no espaço? Como organizam/integram o vivido no corpo, as emoções e a vida mental? Que significantes podem ser identificados e que possíveis significados podem ser atribuídos a cada uma delas em sua história pessoal? Estas questões trazem imbricados os elementos que procuramos conhecer neste trabalho.

			É evidente que a imagem e o conceito que o cego vai adquirir de espaço, ou de tamanho e formas serão dados pela sua disposição perceptiva, que não é visual, mas é auditiva, tátil, olfativa, cinestésica e cenestésica. Mas há um aspecto a partir do qual ele encontra-se com o vidente – o da linguagem… o da cultura… – e esse é um ponto que parece ser fundamental, pois permite “refletir sobre a dimensão na qual a constituição de sujeito se coloca para além da diferença sensorial, apesar de marcada por ela” (ORMELEZI, 2000, p. 16).

			Sabemos também que a visão é o sentido da apreensão do mundo de forma direta, global e à distância. Na sua ausência, há uma reorganização de toda a estrutura mental que possibilitará ao cego adquirir conhecimento sobre o mundo. Muitas crianças cegas congênitas evidenciam a força dessa complexa reestruturação psicológica em razão da atividade do organismo que visa a um maior desenvolvimento do tato ou da audição, mas principalmente de uma reorganização em virtude da possibilidade do cego comunicar-se na experiência social. Assim, podemos concluir que o significado de compensação presente na cegueira é de ordem sociopsicológica, como denominou Vygotsky em seus trabalhos sobre defectologia na década de 20 do séc. XX (Cf. VYGOTSKY, 1993).

			Na pesquisa de Mestrado constatamos que:

			[…] o corpo marca as diferenças perceptivas para o cego no mundo de videntes, e a dimensão do social e da cultura os unem como elementos estruturantes na constituição dos aspectos mais universais do tornar-se humano. O homem, como ser de linguagem, tem acesso ao mundo dos significados compartilhados em determinado contexto, permitindo, assim, a apreensão da realidade por intermédio dos símbolos criados pela cultura. Essa constatação no Mestrado amplia a noção de percepção para além do dado sensorial e a noção de corpo para além do dado orgânico, pois muitas crianças cegas congênitas mostram que há uma integração das percepções, buscando de forma dinâmica a melhor maneira de interpretar o que é dado no mundo. Por outro lado, a presença marcante dos adultos, membros da família que fazem parte da vida da criança, passado o impacto de receberem um filho cego, ao conseguirem tocá-la, acarinhá-la, falar com ela e olhá-la como um semelhante, deram-lhe condições para constituir-se como sujeito e compartilhar, com outros representantes da cultura, o mundo de coisas, eventos, sentimentos e palavras (ORMELEZI, 2000, p. 183)

			Outra constatação foi que:

			[…] corpo, linguagem, cultura e afetividade dialeticamente medeiam a aquisição do conhecimento. A vivência perceptiva não se dá isolada do contexto social. Tampouco a linguagem atua fora da relação afetiva na qual o corpo é seu receptor e guardião (ORMELEZI, 2000, p. 184).

			Na perspectiva vygotskyana, a psicogênese do sujeito centra-se na dimensão sócio-histórica do ser humano mediado pela linguagem, marcando a transcendência do biológico ao universo simbólico. Assim, cegos e videntes constituem-se enquanto sujeitos a partir do corpo significado nas interações com o mundo para construir a possibilidade de substituir o real pelas representações que podem fazer dele a partir do sensível e da linguagem. Essa condição permite ao cego pautar-se pelo mundo que ele percebe e também ultrapassá-lo na aquisição do conhecimento de objetos, situações e acontecimentos, podendo até imaginar coisas jamais vivenciadas. Desde que nasce, a criança cega, assim como a que enxerga, está mergulhada na cultura, na qual o corpo e a palavra se encontram na constituição do sujeito. É a linguagem que permite compartilhar sentidos. É na relação humana que os significantes e significados circulam.

			Refletindo, então, sobre a possibilidade do bebê cego constituir-se como sujeito a partir das sínteses alcançadas na pesquisa de Mestrado, surgiu a questão: “O que ocorre com a criança cega que fica paralisada nessa possibilidade se não há impedimento, nesse sentido, essencialmente proveniente da cegueira? E em que momento, circunstância e dimensão da estruturação psíquica e do processo de desenvolvimento?”

			A questão se amplia da seguinte forma: “de que maneira as relações iniciais ficam afetadas pela presença da cegueira na sua dimensão psicossocial, podendo impedir o acesso da criança ao simbólico e, portanto, à sua constituição de sujeito, levando-a a um desenvolvimento global prejudicado?”

			A constituição da subjetividade na criança cega foi, portanto, foco de estudo da pesquisa de Doutorado, pois esse aprofundamento levará a reflexões importantes para a compreensão dos problemas graves no desenvolvimento global frequentes na cegueira. E hoje, a questão é completamente pertinente, pois cada vez mais estas crianças estão sendo diagnosticadas como autistas.

			A literatura especializada na área da deficiência visual se divide – como fazem as teorias na proposta de conhecer a dimensão psicológica do ser humano – na tarefa de compreender, ora o funcionamento cognitivo, ora a dinâmica afetivo-emocional influenciados pela ausência da visão. Predominam, porém, os estudos acerca dos aspectos cognitivos fundamentados no referencial piagetiano, e dos aspectos afetivo-emocionais no enfoque psicanalítico, os quais abordam comparativamente cegos e videntes. Em relação ao desenvolvimento global da criança cega, tais estudos se dividem quanto às posições em relação aos fatores causadores de perturbações associadas à cegueira.

			Para alguns (Cf. AMIRALIAN, 1985, 1997; PERAITA, 1992; FRAIBERG; ADELSON, 1977; BURLINGHAM, 1965; FRAIBERG; FREEDMAN, 1964; SANDLER,1963; WILLS, 1970, entre outros), a ausência da visão é considerada um fator preponderante no desenvolvimento da criança. Para outros (Cf. VYGOTSKY, 1993; MASINI, 1990; LEONHARDT, 1992; CANTAVELLA, 1998), o enfoque centra-se fundamentalmente na diferença de universos e formas singulares de aprender.

			Burlinghan (1965), Sandler (1963), Fraiberg (1977–1981), Fraiberg e Freedman (1964), Fraiberg e Adelson (1982), entre outros, consideram que a criança cega tem seu desenvolvimento atrasado em relação à vidente porque a visão permite desenvolver competências e habilidades que a audição, o tato e os outros sentidos não o farão nem na mesma medida, nem no mesmo tempo. Esses estudos discorrem sobre dificuldades para o desenvolvimento na cegueira: em habilidades para alcançar a noção do todo; na mobilidade que favorece o teste da realidade; na percepção de deslocamento de objeto, profundidade, distância, tamanho, formas, posições, detalhes e movimento; na exploração do ambiente; na formação do conceito de objeto; na diferenciação eu-outro; na restrição das experiências significativas e relações consigo e com o outro, caracterizando-se no atraso de aquisições motoras e cognitivas. Tais afirmações poderiam nos levar a pensar que, em razão disso, as relações afetivas iniciais podem ficar comprometidas, prejudicando os laços sociais, podendo provocar um fechamento da criança sobre si mesma, ocasionando sérios problemas na sua constituição de sujeito e bloqueando seu desenvolvimento.

			Todavia, estudos de outros pesquisadores (Cf. LEONHARDT, 1992; LEONHARDT e CANTAVELLA, 2002) apontam dificuldades do bebê cego na relação com os pais nos estágios primitivos da vida, no estabelecimento das relações objetais, comprometendo seu desenvolvimento global e sustentam que, se essas crianças fossem bem “estimuladas” – o que significa que os adultos deveriam apresentar-lhes o mundo, proporcionar-lhes experiências significativas, encorajá-las na locomoção, ajudá-las no reconhecimento de si mesmas – não teriam atrasos ou, pelo menos, estes poderiam ser reduzidos.

			Todos os estudos mencionados acima, e particularmente os estudos psicanalíticos acerca da cegueira e da estruturação psíquica constituem uma importante contribuição e são abordados em profundidade na fundamentação teórica e na análise dos dados desta pesquisa.

			A grande maioria desses trabalhos, porém, comparam crianças cegas com crianças videntes e este, sem dúvida, não é o melhor caminho para conhecê-las, pois estudam a criança cega a partir do referencial da visão e concluem por atrasos no desenvolvimento das crianças cegas em todas as suas aquisições psicomotoras, cognitivas e sociais.

			No Brasil, somente os estudos de Masini (1990), sobre o modo próprio de perceber e relacionar-se do cego, e seu artigo “A educação do portador de deficiência visual: perspectivas do vidente e do não-vidente, de 1994, discutem procedimentos de análise para conhecer o cego na construção/expressão da sua singularidade.

			Ao proceder à revisão da literatura especializada na área da deficiência visual fizemos um levantamento junto à Biblioteca tradicional do Instituto de Psicologia da USP e via Internet. A busca pela Internet foi realizada através do Sistema Integrado de Bibliotecas da USP, que permite a consulta virtual em todas as suas bibliotecas; do Banco de dados bibliográficos da USP (Dédalus); da Base de dados de citações bibliográficas (web of Science); da Base de dados especializada em Psicologia (Psycinfo); dos sites de pesquisa científica Scielo, Periódicos Capes, Biblioteca Virtual de Psicologia e Bireme; de organizações nacionais e internacionais especializadas na prestação de serviços à pessoa com deficiência visual e produção de conhecimento na área; dos web sites de busca; correios eletrônicos trocados com profissionais da ONCE (anexo 5); além de catálogos de editoras e livrarias. Os verbetes utilizados na busca, que se referiram ao tema de modo direto, foram os seguintes: “cegueira e distúrbios globais do desenvolvimento”, “cegueira e autismo”, “cegueira e psicose”, “cegueira e formação do ‘eu’”, “crianças cegas e a formação do ego”, “psicologia da cegueira”, “deficiência visual e desenvolvimento”, “desenvolvimento e crianças cegas”, “cegueira congênita e desenvolvimento”. Na maior parte das consultas os verbetes não foram localizados.

			Muitos dos artigos encontrados – os mais diretamente ligados ao tema do desenvolvimento da criança cega congênita e possíveis desvios – referiram-se a estudos datados de 1950 a 1989 (Cf. CUTSFORTH, 1950; LOWENFELD, 1950; BLANK, 1957, 1958; OMWAKE e SOLNIT, 1961; SANDLER, 1963; FRAIBERG e FREEDMAN, 1964; NAGERA e COLONNA, 1965; BURLINGHAN, 1965; FRAIBERG e ADELSON, 1973; FRAIBERG, 1977; LAMBERT, 1980; OBIAKOR e STILE, 1989) e outros mais recentes, de 1990 a 2002 (Cf. LEONHARDT, 1992; OCHAITA e ROSA, 1995; AMIRALIAN, 1997; BROWN, 1997; LEONHARDT et al., 1999; LEONHARDT e CANTAVELLA, 2002), baseados na linha desenvolvimentista piagetiana ou na linha psicanalítica de Winnicott, sendo que os estudos psicanalíticos de Fraiberg e Freedman (1964), Fraiberg (1973, 1977), Fraiberg e Adelson, 1982, Sandler (1963), Blank (1957, 1958) e Burlinghan (1965) foram os que mais estudaram a criança cega congênita com desvios na aquisição da função simbólica inter-relacionada à formação do “eu”.

			Estudos brasileiros de grande contribuição para a área são os de Masini (1990, 1994, 2002) que trata do perceber e relacionar-se do cego, baseados no referencial da fenomenologia da percepção de Merleau-Ponty; Amiralian (1997), em uma visão psicanalítica da cegueira, aborda os temas do diagnóstico e do desenvolvimento da personalidade do cego; Ormelezi (2000), que estudou a formação do universo simbólico no cego, fundamentando no pensamento de Vygostsky e de Wallon em relação à mediação da linguagem e da afetividade na construção da cognição; Bruno (1993-1997-2005), Salomon (2000) e Sialulys (2006), com ênfase na intervenção precoce e nos aspectos pedagógicos do trabalho com a criança com deficiência visual. Outro trabalho que merece ser citado é o de Boato (2003), que discute formas de intervenção pedagógica, no referencial walloniano, junto a crianças com deficiência visual associada à deficiência intelectual; além da contribuição de Rocha (1987) e Haddad et al. (2001) quanto ao conhecimento médico oftalmológico acerca das definições, patologias, necessidades e recursos especiais na deficiência visual.

			Os estudos psicanalíticos citados anteriormente têm contribuído para a compreensão da psicodinâmica da cegueira abordando os aspectos da relação mãe-bebê cego, do desenvolvimento psicossexual na formação do ego, como também as dificuldades psicossociais vividas nesse percurso, mas são em número infinitamente menor em comparação àqueles que abordam os aspectos cognitivos. E, como já foi dito, em sua grande maioria partem do padrão visual como base de comparação entre cegos e videntes.

			A relevância científica da pesquisa realizada no Doutorado está na busca de partir do próprio referencial do cego; de trazer as concepções da psicanálise lacaniana no entendimento da constituição da subjetividade e do desenvolvimento no bebê cego; e de contribuir no preenchimento de uma lacuna nesse campo de estudo, pois, ao proceder ao levantamento bibliográfico, não foram encontrados estudos sobre o tema proposto nesta pesquisa.

			Em consulta a especialistas da Organização Nacional dos Cegos Espanhóis (ONCE), agência reconhecida mundialmente no desenvolvimento de ações e fomento à pesquisa científica na área, junto aos Centros de reabilitação e Educação, distribuídos por toda a Espanha, a Profa. Dra. Mercè Leonhardt Gallego emitiu um parecer indicando a relevância da pesquisa dada a escassez de trabalhos no assunto abordado.

			Este estudo, portanto, pretendeu contribuir para o avanço do conhecimento sobre o tema para aqueles que convivem com essas crianças – familiares, educadores, terapeutas, entre outros. Define-se na perspectiva da ética da convivência efetiva da diversidade na sociedade.

			Como já vimos, o objetivo principal é conhecer algumas especificidades da criança cega com problemas na constituição subjetiva e no desenvolvimento global para oferecer subsídios ao educador no processo de inclusão dessa criança na escola. É, no entanto, relevante frisar que estamos cientes dos impasses para alcançar esse objetivo conforme posto a seguir:

			•a Declaração de Salamanca/Espanha (1994) – documento de divulgação dos resultados da Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais e Inclusão – e outros documentos apresentados nos encontros mundiais subseqüentes – Guatemala (1999), Dakar/Senegal (2000), Sapporo/Japão (2002) e Madrid/Espanha (2002) –, também contemplam a educação das crianças com problemas graves de desenvolvimento no contexto da educação para todos, porém há uma dificuldade enorme em viabilizar essa possibilidade, uma vez que a concepção vigente de escola ainda é aquela onde a criança é avaliada por seu desempenho.

			Não obstante esse impasse, o objetivo desta tese permaneceu, e minha atuação profissional permanece considerando que o lugar da escola não pode ser apenas o de transmissão de conhecimento, desvinculado do lugar social que ela representa em nossa cultura. Nesse sentido frisamos que a motivação inicial e a relevância social desta pesquisa residem no âmbito da inclusão educacional e escolar dessas crianças.

			É importante ainda ressaltar que o objeto deste estudo – a criança cega congênita com problemas na constituição subjetiva e no desenvolvimento global e sua inclusão educacional e escolar – impõe a necessidade de um suporte teórico que possa sustentar as diversas especialidades que atuam nessa área com a perspectiva de focalizar o sujeito além da deficiência e que ali está em vias de se constituir.

			As disciplinas das Ciências da Educação, e outras envolvidas no atendimento das crianças cegas com outros comprometimentos associados, fazem exigências que ultrapassam seus referenciais teóricos específicos, os quais, de modo geral, fragmentam as concepções de sujeito e de desenvolvimento.

			A Psicanálise – centrada na questão do sujeito, um sujeito que está além da deficiência, e na educação com função subjetivante – oferece fundamentos para a transdisciplinaridade, no sentido de um conhecimento que ultrapasse a especificidade de cada disciplina ao ajudá-las na compreensão da trama na qual estão enredadas crianças, famílias e escolas. Seu encontro com a Educação pode oferecer ao educador uma leitura e uma escuta que podem contribuir no sentido de possibilitar uma intervenção pedagógica atenta às singularidades dessas crianças, bem como o encontro com outros profissionais, a clareza do atendimento à família e do encaminhamento à escola.

			Esta pesquisa teve como pano de fundo a constituição do sujeito e o desenvolvimento infantil e é ele que precisa ser diferenciado em suas várias abordagens teóricas. A que nos interessa aqui é aquela que marca “o lugar e tempo do sujeito e não do organismo”, como aponta Jerusalinsky (1988, p. 39). Ou seja, o universo simbólico da estruturação psíquica que está além do universo do orgânico, embora marcado por ele. Para esse autor:

			[…] se o desenvolvimento depende de um processo maturativo, a constituição de um sujeito não depende para nada dele. E mais, tal processo maturativo faz limite para esse sujeito, porém não o condiciona nem o determina. […] há crianças paralíticas cerebrais que nunca manejarão bem a pinça manual, nem caminharão; ou mielomelingocélicos que nunca chutarão uma bola, ou cegos que nunca alinharão a cabeça com sua visão inexistente, e nem por isso serão menos sujeitos de desejo que outras crianças que gozam de todas as habilidades corporais. É verdade que tais acidentes do desenvolvimento colocam uma série de obstáculos à estruturação psíquica e, em seus efeitos traumáticos, podem pô-la em questão. Mas também é certo que não é do corpo, mas da simbolização que nele se opere (a partir mesmo de suas primeiras falhas) que depende esta estruturação psíquica. Este processo depende do Outro que, desejante da criança, engendrou-a ou adotou-a para que ocupe um lugar em sua cadeia significante (JERUSALINSKY, 1988, p. 44).

			Esta colocação nos faz refletir sobre a relativização do orgânico sobre o psíquico na constituição subjetiva, considerando-o como suporte e campo do psíquico. A conquista da família, do educador e dos especialistas é olhar para um corpo marcado por uma deficiência, o qual precisa receber as condições adequadas para desenvolver-se, mas conseguir acreditar que ali um sujeito de desejo pode advir.

			É importante fazer referência ao fato de que os conceitos de desenvolvimento, sujeito, registro simbólico, real e imaginário, significante e significado, imagem, palavra, desejo, função materna e função paterna, entre outros, constituem a base do campo de conhecimento da Psicanálise e têm delineamentos muito particulares nessa teoria. Eles foram devidamente explicitados na teorização da pesquisa e se converteram nos pilares que se apresentam como uma compreensão possível para as crianças cegas congênitas que ainda não podem se colocar como sujeitos e “falar em nome próprio” (KUPFER, 1997, p. 55).

			Em síntese, o quadro teórico de fundamentação deste trabalho foi sustentado pela Psicanálise de Freud (1914; 1923) e Lacan (1978; 1987), nas leituras que fizeram Mannonni (1977; 1981), Jerusalinsky (1989), Mrech (1999), Kupfer (1989; 1997; 2000), Lajonquiére (1997), Laznik (1998), Levin (2002; 2005), entre outros, na apresentação dos conceitos fundamentais da Psicanálise lacaniana implicados nos impedimentos à constituição subjetiva e nos problemas graves de desenvolvimento (incluindo crianças com deficiência), e no processo de inclusão educacional e escolar. Em relação às questões das especificidades da cegueira nos guiamos pelos estudos de Masini (1990; 1994; 2004), e ainda Guirado (1995) sobre Psicanálise e Análise de Discurso, que foi o método de análise nesta pesquisa.

			Por ter como foco deste trabalho a inclusão educacional e escolar da criança com deficiência, no capítulo I abordamos as raízes históricas e os paradigmas que perpassaram a Educação Especial até a perspectiva da Educação Inclusiva, para contextualizar a discussão desde as estruturas e concepções que vêm regendo o sistema educacional ao longo da sua história, até a legislação, parâmetros e recomendações para a inclusão escolar da criança com deficiência. Foram tratados os fundamentos sobre a inclusão educacional e escolar dessas crianças nos seus pressupostos filosóficos e de trabalho a ser construído pela família, escola e comunidade. As bases legais e técnico-científicas foram a Constituição Brasileira (BRASIL, 1988), a Lei de Diretrizes e Bases Nacionais da Educação (MEC; CNE, 1996), os Parâmetros Curriculares Nacionais da Educação Especial na Educação Básica (MEC, 1999, 2000, 2002), as produções acadêmicas das Universidades (pesquisas de Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado) e a sistematização dos saberes e prática das instituições especializadas do Brasil e de fora, bem como as recomendações das Conferências internacionais desde a Declaração de Salamanca, em 1994; além da Política da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2006/2007), da Convenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (ONU, 2008), do Decreto do Atendimento Educacional Especializado (MEC, 2011) e da Lei Brasileira da Inclusão (LBI, 2015). Neste enfoque discutimos o papel e a função da escola, as concepções de educação e a modalidade da Educação Especial, com as concepções de deficiência que foram se transformando ao longo da história. Procurando trazer à discussão o tom de uma abordagem interdisciplinar e comprometida com as exigências do momento educacional e social, discutimos o papel da escola e do professor hoje, bem como da família e da instituição especializada na área da deficiência na construção da Educação Inclusiva.

			No Capítulo II adentramos o universo da cegueira e dos chamados problemas graves de desenvolvimento na denominação Transtornos Globais do Desenvolvimento e, desde 2013, Transtornos do Espectro Autista – uma vez que o trabalho trata da inclusão educacional e escolar da criança cega congênita com comprometimentos na constituição subjetiva e no desenvolvimento global. Assim, no campo da cegueira, explicitamos as definições médica e educacional, enfatizando a dimensão psicossocial, na qual situamos os transtornos na estruturação psíquica e muitas das dificuldades da inclusão escolar para além das especificidades da deficiência visual. Discorremos sobre a estruturação da vida psíquica na presença da cegueira nas vivências mais primitivas de constituição do sujeito na relação mãe-bebê, tal como o estádio do espelho com a formação da imagem corporal e da instância do “eu”. Discutimos as noções adotadas neste trabalho referentes a desenvolvimento e constituição do sujeito; corpo-organismo e corpo-imagem; olho e olhar, e necessidade, demanda e desejo. Nesse mesmo capítulo, tratamos do campo dos problemas da constituição subjetiva, especificando os quadros da psicose e do autismo em suas particularidades de funcionamento cognitivo e de aprendizagem, para, em seguida, tratar do que é específico na cegueira quando associada a comprometimentos na subjetivação e no desenvolvimento.

			O capítulo III retoma a questão da inclusão educacional e escolar, agora centrando na criança cega congênita com problemas na constituição subjetiva e no desenvolvimento global, propondo um trabalho da Psicanálise com a Educação. Para isso, convida o educador a entrar nesse campo de conhecimento, definindo alguns de seus conceitos fundamentais, tais como sujeito, inconsciente, significante, significado, outro e Outro, desejo, entre outros. E, neste mesmo enfoque psicanalítico, discorre sobre os significantes que permeiam a educação: criança, escola, educação, família e deficiência.

			O capítulo IV tratou da pesquisa na sua construção metodológica, desde o delineamento dos objetivos e hipóteses até a definição dos instrumentos e procedimentos de coleta e análise de dados.

			No capítulo V, realizamos a apresentação e análise dos casos estudados, com base nos registros de prontuário, observações dos sujeitos e relatos das mães nas entrevistas; o assinalamento dos elementos significativos organizados por temas; e ainda o aprofundamento de análise interpretativa de um dos casos com reflexões à luz do referencial teórico da tese.

			Por último, nas Considerações Finais, articulamos os dados analisados com os objetivos, proposições e questões que instigaram e nortearam a pesquisa, fazendo referências às suas contribuições, limites e abertura a novas investigações.

			

			
				
					1	Linguagem no sentido psicanalítico de que o sujeito se constitui na rede de significantes instaurada na relação com o outro em um processo inconsciente. “[…] o inconsciente é da ordem da estrutura… é estruturado como linguagem… os elementos que apresenta são os mesmos da linguagem…” (MRECH, 1999 p.134).

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			DISCUTINDO E CONTEXTUALIZANDO O TEMA DA INCLUSÃO EDUCACIONAL E ESCOLAR DA CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA

			O presente capítulo apresenta o panorama da inclusão educacional e escolar da criança com deficiência, resgatando as raízes históricas e os paradigmas da Educação Especial até a perspectiva da Educação Inclusiva. Discute os conceitos de deficiência desde os modelos médico e social e propõe a interdisciplinaridade como abordagem. Discute também o papel da escola e do professor, bem como a atuação da família e da instituição especializada na parceria com a escola para a construção da Educação Inclusiva.

			O cenário mundial hoje em termos de políticas educacionais nos países signatários da Declaração Mundial sobre a Educação para Todos, aprovada na Conferência Mundial realizada em Jomtien – Tailândia/1990 –, aponta para uma escola capaz de realizar a inclusão de todas as crianças. Propõe o respeito às diversidades de toda ordem – biológicas, étnicas, culturais, sociais e psicológicas – garantindo a universalização do ensino básico com qualidade. Mas a escola tem, de fato, conseguido atuar de forma a garantir esse direito? E, efetivamente, inclui a quem? Quem são as crianças que têm ficado excluídas do processo de escolarização? Um contingente imenso de crianças que estão dentro da escola ou evadidas porque “não aprendem” – crianças cujo universo cultural e modo próprio de viver e aprender são difíceis de serem compreendidos pela escola.

			Historicamente, ao longo do século XIX as crianças com deficiência começaram a ser tratadas em instituições especializadas, quer de orientação clínica, quer educacional. Mas para elas a escola comum, ainda hoje, é um espaço pouco acessível, um caminho a ser construído e essa realidade revela a identidade de uma sociedade – refletida na família e na escola – que se pauta pela homogeneidade, por estereótipos e preconceitos fortemente enraizados nas crenças sociais como formas alienadas do saber, o que significa um saber prévio que não leva em conta o sujeito – que não é visto além da sua limitação no organismo. Uma transformação dessa realidade deverá implicar a existência de paradigmas marcados por conceitos, crenças e valores de aceitação e valorização da diversidade humana. Neste sentido, fica claro que, ao falarmos de educação escolar inclusiva como uma das faces da inclusão social, não convocamos apenas a escola a (re)significar seu papel, mas toda a sociedade (Cf. MRECH, 1999).

			A inclusão das crianças com deficiência na escola comum é fruto do momento sócio-histórico que vivemos. O tempo é marcado por e marca os processos históricos e socioculturais vividos nas relações entre seus protagonistas e as instituições que representam. Exige mudanças da sociedade, tais como uma revisão do lugar social que cada um ocupa, inclusive do ponto de vista econômico e político, para sobrevivência do próprio sistema. É dever estar atento às resistências que, como diz Mrech (1999), diminuem o status científico e teórico-prático desse mais recente paradigma apresentado à Educação. Não pode correr o risco de converter-se apenas em mais uma reforma educacional superficial e inócua.

			Muitas vezes nos equivocamos ao considerar que práticas anteriores no atendimento à criança com deficiência no espaço escolar poderiam tratar-se de inclusão, mas com outra designação – no caso a de integração – como se apenas houvesse mudado de nome… “uma questão puramente de semântica”, diziam alguns no início das discussões, resistindo a refazer suas concepções. Porém, um nome/significante não surge sem uma demanda, um desejo que o prepara e dá curso a uma história, criando-a e recriando-a incessantemente. Mudar nomes em decorrência de movimentos sociais, não é criar modismos – embora muitas vezes esses nomes se desgastem antes mesmo de serem assimilados – mas é mudar conceitos, valores, atitudes, instituições, no sentido da consequência de mudanças de paradigmas como refere Kuhn (1978) acerca das revoluções científicas e sociais. Afinal, somos responsáveis pelas mudanças que nós mesmos engendramos diante das necessidades de novas respostas aos novos desafios em cada tempo.

			O tema inclusão escolar, em geral, exige essa responsabilização porque trata a todo momento de tomada de posições. É preciso, então, discuti-lo contornando-o e olhando-o sob vários ângulos, tentando escapar do risco de cair no esvaziamento de seus sentidos, como o faz a sociedade toda vez que é chamada a tratar de seus problemas mais contundentes. Nestes casos, a sociedade tende a negar o problema, ampliando tanto sua discussão que o generaliza e o dilui, justamente pela dificuldade de enfrentá-lo. Assim, enfraquece o debate e mascara as soluções. Como generaliza, não vê o específico de cada grupo social e não se compromete com as causas que geraram sua exclusão, sendo que os aspectos fundamentais da inclusão – vale dizer social, pois inclusão é, antes de tudo, inclusão social – são justamente ver o individual no coletivo e considerar as diferenças dentro dos princípios da igualdade e da equidade2 para propor programas, estratégias e recursos que atendam suas particularidades.

			Ao generalizar, no caso específico da criança com deficiência, desaparecem a Educação Especial e a criação de caminhos específicos e recursos especiais, imprescindíveis ao atendimento das demandas próprias da deficiência. Sobre a importância da Educação Especial, Góes (2002) enfatiza o pensamento de Vygotsky (2011) na crítica que o autor fez à escola especial de seu tempo, mas quanto ressaltou a importância da Educação Especial como aquela que atende às necessidades do aluno em sua condição de diferença/deficiência.

			Na Educação Inclusiva, ao pensar o geral, temos que nos ver com cada um dos sujeitos do processo (o aluno com deficiência, a família, os alunos sem deficiência, os professores, os técnicos e outras pessoas da escola) e, ao considerar o particular, temos que vê-lo novamente no coletivo, pois muito do que podemos considerar individual deve ser lançado ao coletivo para que não nos enganemos com as velhas formas discriminatórias centradas apenas na falta.

			A inclusão educacional e escolar é um processo de responsabilização de todos na aceitação e na forma de abordagem da diversidade – sociedade civil, governamental e a própria pessoa com deficiência e sua família. Esta pessoa, lesada por uma condição social injusta, acostumada à comiseração e ao abandono, ou ao esforço pessoal de atender à demanda social de superação diária das suas dificuldades, experimenta, via de regra, um sofrimento psíquico provocado pela vivência de não fazer parte e não ter voz própria, adquirindo uma desvalorização de si mesmo e uma postura também de não responsabilização e posicionamento frente à discriminação.

			A demanda de que a pessoa com deficiência execute atividades previstas por um referencial padrão resulta em avaliações regidas pelas ideias da incapacidade e do déficit, ficando a pessoa sempre em defasagem no seu desempenho. Há também uma ideia generalizada sobre as pessoas com deficiência, o que facilita o aparecimento dos estereótipos que regulam as relações na sociedade contemporânea.

			Como diz Mrech (1999), na sociedade atual a imagem está acima do sujeito. Trata-se da sociedade do estereótipo favorecendo as estruturas de alienação no saber. Estas se constituem em “sistemas simbólicos pelos quais a sociedade fornece aos sujeitos um código geral de ações predeterminadas – formas do saber estereotipado que perderam o efeito de possibilitar um contato real entre os sujeitos” (p. 35). É uma sociedade que exclui as diferenças e a singularidade, onde imperam a semelhança, o grupo e a padronização de comportamentos, atitudes, crenças e ideais; formas de ver o mundo a partir de concepções prévias de como as pessoas devem pensar e agir, de acordo com os padrões, gerando preconceito e não deixando falar a verdade dos sujeitos e, portanto, construindo a exclusão.

			A transição para uma nova visão que inclua a todos deverá passar por uma transformação coletiva de verdadeira abertura para estar disponível àquele e àquilo que se apresenta, sem formas prévias de julgamento e não recear aproximar-se para conhecer e situar-se na busca das possibilidades. Inclusão educacional e escolar é, primeiramente, uma mudança de olhar e de atitude de toda a comunidade sobre a deficiência ou qualquer outra diferença entre os seres humanos que ali estão.

			Particularmente no processo de escolarização do aluno com deficiência, a inclusão não pode ser o simples ingresso na classe comum, sem apoio especializado para ele e para os professores no atendimento às demandas específicas e sem o trabalho coletivo de solidariedade e respeito nas relações interpessoais que deve implicar todas as pessoas da escola. É preciso que as pessoas possam aprender umas com as outras, apesar de seus modos diferenciados de construir o conhecimento e adquirir habilidades e competências. É preciso apostar nas possibilidades e descobrir caminhos que levem cada aluno ao aprendizado; investir no seu potencial e valorizar seu repertório cultural; exercitar a reflexão constante sobre a prática pedagógica que viabilize ao aluno a próxima zona de desenvolvimento (Cf. VYGOTSKY, 1984). É absolutamente necessário ousar na criação de novas formas de abordagem do aluno, de estratégias de aula e do conteúdo no ato de ensinar e aprender. No caso do aluno com deficiência, como frisou esse autor em seus estudos sobre defectologia (termo usado na época sobre o estudo das deficiências), é preciso buscar caminhos alternativos e prover recursos especiais para sua aprendizagem e desenvolvimento.

			Tudo isto está ao alcance da escola, mas a prática inovadora para atender às necessidades de sua clientela, ainda é difícil. Depende de uma decisão de abertura pessoal, de uma ética pessoal e coletiva, de questões ideológicas, políticas e econômicas anteriores às estratégias pedagógicas, e de uma gestão responsável na execução das diretrizes educacionais e políticas existentes.

			É importante destacar ainda que a inserção da criança com deficiência no sistema educacional regular comum nasceu na metade do século XX, no cerne das preocupações da Educação Especial, quer seja pela segregação sofrida por essas pessoas na sociedade, quer pelo não atendimento às suas necessidades específicas pautadas pela deficiência.

			Partindo da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva como lugar legítimo dessa discussão, faz-se necessária uma exposição sobre o conceito filosófico, as raízes históricas e o surgimento nesse campo como objeto que foi passando, como diz Bourdieu (1989), de um problema privado a um problema público e se transformando numa luta científica de um lado e política de outro.

			Mas um assunto tão complexo, que não impressione apenas como carta de intenções e princípios (Cf. DIBET, 2004), remonta também à própria história da Educação em nossa sociedade e exige uma discussão acerca dos significantes inscritos nela: educação, escola, criança, família e também os conceitos de deficiência que foram se alterando ao longo do tempo. Assim, é preciso discutir sobre o que é educar na família e na escola; as origens sócio-históricas da escola que temos (como se estruturou, para quem ela foi pensada e a quem ela serve); que concepção de criança advém daí; e o que dizer da criança com deficiência nesta sociedade, nesta escola e nesta família.

			1. As raízes históricas e os paradigmas da educação especial até a perspectiva da educação inclusiva

			Na história da humanidade foram várias as formas de entendimento, tratamento e atitudes assumidas pela sociedade leiga e científica em relação às pessoas com deficiência ou com transtornos psíquicos. Da sentença de morte na Antiguidade à explicação e proteção divinas da Idade Média, ao atendimento à saúde e à educação na Modernidade, à defesa do direito humano de respeito à diversidade – ainda permeada por imagens fantasiosas que, na maioria das vezes, se sobrepõem à pessoa – e à luta pela interdisciplinaridade na contemporaneidade, a questão da deficiência vem avançando nos últimos vinte anos mais do que em séculos. É importante compreender essas passagens que levaram ao nascimento da Educação Especial e bem mais tarde à Educação Inclusiva.

			1.1. O nascimento da Educação Especial a partir de um modelo médico de tratar e educar: o paradigma da segregação

			É somente na metade do século XIX, na Europa, que surgem as instituições especializadas, dando início à educação das pessoas com deficiência (e somente pra cegos e surdos), após terem sido asiladas por longo tempo. Tais instituições se caracterizaram pelo caráter assistencialista e pelo modelo médico de atendimento que reduzia ao orgânico a questão da deficiência, modelo este assumido também nas concepções inatistas, condutistas e psicométricas da Psicologia, bem como da Educação, perdurando até meados do século XX (Cf. MASINI, 1993).

			A história da Educação Especial é uma história de “encontros entre tratamento e educação das crianças especiais”, como diz Kupfer (2001, p. 41). Podemos afirmar que, embora tenha havido sempre o predomínio do campo médico sobre os campos psicológico e educativo, ao pensar o tratamento, enveredou-se pelas estratégias do educar; e quando se passou a educar, descobriu-se que se estava tratando. Do que se trata quando educamos, veremos em um capítulo posterior.

			A Educação Especial nasceu dentro da experiência médica, com grande preocupação diagnóstica, o que levou os especialistas da época a estabelecerem as primeiras classificações no campo da deficiência/doença mental e ao mesmo tempo orientar métodos educacionais. Com o passar do tempo, essa modalidade da Educação sofreu as influências das mudanças teórico-práticas da Psicologia, do advento da Psicanálise e sua aplicação e das correntes filosóficas contemporâneas que impulsionaram deslocamentos nas concepções da relação homem-mundo, criança-escola (Cf. KUPFER, 2001).

			Os médicos-professores responsáveis pelo início dos tratamentos e métodos educativos das crianças com deficiência, entre eles Esquirol, que diferenciou confusão mental ligeira, loucura e idiotia (nomenclatura da deficiência intelectual na época); Seguin, que ampliou a categoria de idiotia para imbecilidade e debilidade mental, definindo suas etiologias, defendendo a importância do diagnóstico médico e introduzindo a idéia de indivíduo educável; e ainda Itard, que não concordando com o diagnóstico de idiotia dado a Victor (o “selvagem de Aveyron”), fez sua avaliação e lançou os princípios de como educar a criança com deficiência intelectual (Cf. MASINI, 1993).

			Por esses exemplos vemos que o avanço do conhecimento científico e de outras produções da cultura é cunhado na transgressão por parte de quem se abre para o novo e, assim, descobre caminhos importantes para o entendimento e a construção de novos paradigmas, métodos e técnicas.

			Kupfer (2001), reportando-se à história da Psiquiatria, também faz referência a Itard, especialista em surdos-mudos, que ao tomar para si a incumbência de educar uma criança, mesmo quando esta tinha sido desacreditada em sua capacidade para aprender e conviver em sociedade, acreditou que ensinava Victor a se tornar humano e supunha que ali poderia advir um sujeito. Concluiu que a criança era “idiota” por não ter tido a convivência social, pois fora abandonada no bosque, e não que fora abandonada por não se adaptar à vida social. Podemos considerar que, neste início da Psiquiatria Infantil, está presente a possibilidade da educação da criança com transtornos graves na constituição psíquica e no desenvolvimento, que se depreende do trabalho de Itard (apud MASINI, 1993) em duas linhas: uma voltada ao adestramento e outra à humanização.

			Porém, nem o mais revolucionário extrai do nada sua obra e não há ciência nem educação neutras. Itard já era fruto de um novo ideal educativo que vinha se instaurando desde o século XVII – com o surgimento da escola e de um novo conceito de infância – para atender aos anseios de uma nova classe social: a burguesia. Ideal este presente até hoje – disciplina, proteção, segregação (Cf. KUPFER, 2001) – que atende uma elite econômica e política, sobre o que falaremos mais adiante.

			Dando curso à história da Educação Especial, paralelamente aos asilos – lugar de alimentação e abrigo, mas também de abandono para as pessoas com deficiência, idosos e doentes – as crianças com deficiência começaram a ir para as escolas segregadas, o que representou um avanço na época, pois, além de serem tratadas, a sociedade passou a reconhecer que elas também poderiam ser produtivas e escolarizadas.

			Baseadas na classificação médica das crianças por tipo de deficiência, a partir de parâmetros orgânicos e constitutivos, e por agrupamento entre iguais – desconsiderando, inclusive, as diferenças individuais –, surgiram no século XIX as escolas especiais para cegos e para surdos. Foi instituído, assim, o paradigma da segregação que será a única modalidade de ensino até o início da década de 60 do século XX. Esta concepção não foi restrita apenas à escola. De acordo com Silva (1987), muitas instituições especializadas nas várias deficiências surgiram nessa época para promover habilitação e reabilitação, esporte e lazer especiais, oficinas ocupacionais protegidas, tudo que as pessoas com deficiência “não podiam” realizar entre as pessoas comuns da sociedade.

			A perspectiva da educação para cegos, nessa época, surge com a primeira escola de cegos – o Instituto Real dos Jovens Cegos de Paris – criada por Valentin Haüy em 1784, que desenvolveu um sistema de escrita com os caracteres comuns em relevo. Em seguida, em 1834, Luis Braille, um jovem cego, criou um sistema muito mais eficiente de escrita e leitura por pontos em relevo: o Sistema Braille. Tal sistema foi o primeiro instrumento de independência das pessoas cegas e as escolas foram surgindo por toda Europa e Estados Unidos (Cf. LOWENFELD, 1950).

			No Brasil, tivemos a influência europeia na educação das pessoas cegas, por meio de um jovem cego, José Álvares de Azevedo que, ao retornar de seus estudos no Instituto de Paris, passou a ensinar braille à filha de um médico da Corte Imperial. Por intermédio deste e do Barão do Rio Bonito, Álvares de Azevedo é recebido pelo Imperador D. Pedro II, a quem demonstrou a técnica que permitia aos cegos ler e escrever. O episódio ficou marcado com uma frase célebre de D. Pedro II: “a cegueira […] quase já não é uma desgraça”, levando o imperador a inaugurar, em 1854, a primeira escola de cegos no Brasil – o Imperial Instituto de Cegos, hoje Instituto Benjamin Constant (LEMOS, 2000 p. 13).

			Na primeira metade do século XX foram criadas outras escolas, no mesmo sistema de internato: o Instituto São Rafael (1926 – Belo Horizonte), Instituto Padre Chico (1928 – São Paulo), Instituto de Cegos da Bahia (1929 – Salvador), Instituto de Cegos do Ceará (1934 – Fortaleza), Instituto Santa Luzia (1941 – Porto Alegre) e Instituto de Cegos Florisvaldo Vargas (Campo Grande – 1957).

			A análise do paradigma da segregação revela sua sustentação em um olhar lançado sobre o distúrbio, a doença, a deficiência – o modelo médico sobre o qual teceremos maiores comentários adiante. E em outras áreas também se encontra reproduzido o mesmo histórico sustentado pelo mesmo modelo. Masini (1993), resgatando a história da Psicopedagogia, nos remete ao surgimento, também entre os anos 40 e 60 na França, dos Centros Psicopedagógicos (na realidade médico-pedagógicos) para atender a crianças com problemas escolares e com distúrbios de comportamento, cuja ação do educador permanecia embasada no diagnóstico médico e nos testes de inteligência muito valorizados na Psicologia da época.

			1.2. Os movimentos de ruptura do século XX e o paradigma da integração

			Um pouco antes, no início da década de 30, com a veiculação de um novo saber – a Psicanálise – iniciam-se vários tratamentos para crianças psicóticas. E é nos anos 40 que Maud Mannoni (1973), psiquiatra e psicanalista, inicia um trabalho com “esses seres a que se dá o nome de anormais, pervertidos ou loucos” a partir de uma formação essencialmente prática e impelida por um saber que ela denomina inconsciente ao explicar que o iniciou antes mesmo do ensino universitário. Vinte anos depois, deflagra uma “abertura para a antipsiquiatria” (MANNONI, 1973, p. 11), assumindo, como ela mesma declarou, uma leitura estritamente lacaniana da Psicanálise.

			Mas Mannoni já tinha um caminho autoral, antes de encontrar Lacan, e conseguiu fazer do encontro da Psicanálise com a Educação um dos marcos da história da educação das crianças com transtornos graves no desenvolvimento. De sua experiência em uma instituição médico-pedagógica, na qual percebia que a Psicanálise estava também se institucionalizando (no sentido de fechamento), passou à experiência de uma instituição aberta (“estourada”, como a chamou), cuja prática foi inspiradora de outros “lugares de vida” ((MANNONI, 1973, p. 11),). Sobre isso trataremos em capítulos posteriores.

			Por essa trajetória de ruptura com um modelo médico na Educação de crianças e jovens com deficiência, psicóticos ou com outros desajustes, e por colocar amplamente o debate sobre o encontro da Psicanálise com a Educação, é que Mannoni é considerada uma das grandes referências quando se considera que a Psicanálise está na base da Educação Inclusiva, fundamentalmente porque a Psicanálise subverteu a noção de sujeito psíquico. Para este campo de conhecimento, o sujeito é uma construção social para além do seu organismo e não está circunscrito à cognição. A Psicanálise vem justamente introduzir um conceito que leva a Ciência a pensar em um sujeito que se encontra em outra instância que não na consciência – o conceito de inconsciente. A Psicanálise referida por Mannoni, ao mostrar a existência do inconsciente nos processos psíquicos, questiona as proposições médico-pedagógicas impostas à compreensão da infância e da deficiência (Cf. MRECH, 1999).

			Assim, Mannoni (1981) vai estruturar seu trabalho baseada neste pressuposto fundamental, buscando a criança nos dramas familiares e no discurso e olhar dos pais sobre ela. Diz a autora, acerca do trabalho com a criança com deficiência intelectual ou aquelas desviadas em sua constituição de sujeito:

			Para mim não se trata de encontrar uma nova causa do atraso, e também não se trata de fazer um diagnóstico mais rigoroso. Esforço-me muito simplesmente por ir além de uma etiqueta que foi o ponto de partida da cristalização da angústia familiar… Não procuro reintroduzir uma classificação diferente. Antes, pelo contrário, limito-me, partindo de um veredicto, a pô-lo em causa… A pergunta que faço a mim mesma não é: será débil ou não? É antes da ordem seguinte: que há de perturbado ao nível da linguagem (na relação mãe-filho) que se exprime por uma via afastada, paralisando o indivíduo no estatuto social que lhe foi conferido, paralisando a mãe no papel que ela se atribuiu a si própria? (MANNONI, 1981, p. 40-41).

			Mrech (1999, p. 5) revelou ainda que “a criança com deficiência é muito maior que o quadro clínico onde nós tentamos encaixá-la”.

			Ao fazermos referência à Psicanálise de Lacan e aos estudos de Mannoni acerca da deficiência intelectual e da psicose, vamos nos aproximando do referencial teórico que será o fundamento deste trabalho, o qual discutiremos no capítulo que abordará a criança cega com problemas graves na constituição de sujeito e no desenvolvimento.

			Continuando a compor o campo do paradigma da inclusão, em suas raízes encontramos outro marco importante: o fato de que após a II Guerra Mundial, o mundo encaminhou uma ampla discussão sobre direitos humanos, resultando na Declaração dos Direitos Humanos, em 1948, pela Organização das Nações Unidas (ONU) e em movimentos sociais de vários segmentos com a participação massiva do meio universitário. Iniciados na França dos anos 60 e disseminados por todo o mundo, esses movimentos, ao pregarem direitos civis e educativos a todas as pessoas, revelaram o caráter reacionário da Educação até então baseada em processos elitistas e estigmatizantes. Em decorrência, fez-se necessária, em um novo tempo, uma nova escola. Nasce então uma Pedagogia revolucionária denominada Pedagogia Institucional (Cf. MRECH, 1999).

			Em Paris, como nos grandes centros da América Latina, nessa época a escola já dava sérios sinais de problemas como o analfabetismo crescente e rendimento escolar baixo. Os representantes da Pedagogia Institucional, Vasquez e Oury, em 1967, passaram a denunciar de um lado a escola e de outro os centros médico-pedagógicos. Estes equipamentos, com seus métodos tradicionais de avaliar, testar e rotular, criavam sistemas aos quais o aluno deveria submeter-se silenciosamente – ou reeducar-se caso “desobedecesse”-, para estar de acordo com o que a sociedade esperava dele, não permitindo que sua voz fosse ouvida e o contexto da escola analisado. Os autores trouxeram, para a Psicologia e a Educação, questionamentos importantes que se consagraram como marcos teórico-práticos no tratamento e na educação daquelas crianças que não se adaptavam à escola e à sociedade, às quais médicos, psiquiatras e psicólogos recomendavam métodos especiais. Eles propuseram tirar a Pedagogia do lugar ingênuo de reprodutora da situação socioeconômica e cultural dominante e apropriar-se do rigor que a levaria ao status de ciência (Cf. VASQUEZ; OURY, 2001).

			A Pedagogia Institucional revelou, portanto, o caráter da escola como “um incomparável instrumento de pressão ideológica” (VASQUEZ; OURY, p. 12), bem como a cisão entre teoria e prática e a falta de responsabilidade de ver-se como uma instituição que já não atendia à clientela que a frequentava.

			Neste contexto, um grupo intitulado Situacionistas Internacionais, inspirados em autores como Lacan na Psicanálise e Wallon na Psicologia do Desenvolvimento, cunharam um novo conceito em Educação: o de situação. Este tratou de não mais considerar o sujeito isolado do contexto social e da situação na qual está colocado, entendendo que esta pode favorecer ou não o seu desenvolvimento. Este grupo foi muito importante na Revolução de Maio de 1968, que levou a todo o mundo “uma nova forma de ver a cultura e a Educação” (MRECH, 1999, p. 6), reforçando também a visão da Pedagogia Institucional.

			Enquanto isso, nessa famigerada década de 1960, a Educação das pessoas com deficiência ainda vivia o seu modelo segregado das escolas especiais, sobre as quais também incidiram descontentamentos. Os reflexos dos avanços no conhecimento sobre a saúde mental e as deficiências e dos movimentos sociais de questionamentos sobre a Educação Geral, descritos acima, atingiram a Educação Especial provocando mudanças de ordem conceitual, administrativa e legal. Surgiu nos países nórdicos, se estendendo por toda Europa e Américas, o conceito de normalização, fundamentalmente discutido pelas organizações representativas da deficiência intelectual,. Este pretendeu tirar a pessoa com deficiência da situação de isolamento e tornar sua vida diária o mais próxima possível das condições consideradas habituais em uma determinada sociedade ou meio social (Cf. NIRJE, 1969).

			A partir daí a Educação Especial passou a trilhar um caminho em uma direção mais socializante. É o paradigma dos anos 70 – o da integração – que viria a “inserir as pessoas portadoras de deficiência nos sistemas sociais gerais como a escola, o trabalho, a família e o lazer” (SASSAKI, 1997, p. 31).

			Esta visão representou um avanço para a educação das crianças com deficiência, abrindo as escolas regulares para sua integração na sala de aula comum. Mas essa inserção acabou por ser parcial, pois estava condicionada às possibilidades dos alunos, sendo eles quem deveriam se adaptar à estrutura da escola e estar preparados para integrar-se a ela. Sustentava-se, mais uma vez, na forma seletiva, deixando em salas separadas – as salas especiais – os que não se colocavam no padrão de desempenho exigido. Acabou sendo regido pelo princípio da normalização em um sentido desvirtuado. Este paradigma ainda responsabilizou as pessoas com deficiência por seus próprios problemas, um modelo cujo foco permaneceu na deficiência, no déficit. Neste modelo, quem sabe do que lhe falta é o especialista e a pessoa com deficiência não é ouvida (SASSAKI, 1997).

			O paradigma da integração, portanto, permaneceu atrelado à concepção “funcionalista de educação que entende a formação do homem como sendo determinada pela sociedade já estruturada, à qual ele deve adaptar-se” (MASINI, 1993, p. 15).

			Esse paradigma cruzou, em seu tempo, com um outro movimento social dos mais importantes no século XX: a luta antimanicomial pela desinstitucionalização das pessoas com doenças de caráter psiquiátrico. Sua atitude política era devolver à sociedade e à família a responsabilidade de propiciar-lhes uma vida mais digna na convivência em ambientes comuns a todas as pessoas, tratando a doença mental não só como um quadro psicofisiológico, mas como algo cunhado no social. Esse movimento viria provocar, fundamentalmente, uma reestruturação nas instituições, obrigando-as a verem-se com essa questão (MASINI, 1993). Portanto, o princípio da normalização está implicado também nessa luta e se cruza com a desinstitucionalização das pessoas com deficiência das escolas residenciais e dos asilos.

			Porém, o que vai estourar o paradigma da integração social é justamente o conceito de normalização por ter se desvirtuado como já foi explicitado acima e já está em curso, na década de 80, um outro princípio que procurou avançar nessa conquista: o mainstreaming. Este termo significa:

			[…] levar os alunos com deficiência o mais possível para os serviços educacionais disponíveis na corrente principal da comunidade… “pode ocorrer em classes regulares, durante o almoço, em matérias específicas (como música, artes e educação física) e em atividades extracurriculares” (SASSAKI, 1997, p. 32).

			Todos os princípios adotados até aqui, para efetivar a integração do aluno com deficiência na escola regular representaram tentativas de ações que buscassem cada vez mais coerência e efetividade na direção de mudar as concepções e as formas estigmatizantes de tratar a questão da deficiência. Todavia, só lograram êxito com aquelas crianças e jovens que conseguiam acompanhar os currículos e as atividades escolares comuns sem que a escola tivesse que se modificar.

			Certamente, se tivermos uma visão histórica, a sociedade teve avanços significativos na luta pelos direitos da pessoa com deficiência, incluindo a sua participação no sistema educacional regular. Porém, não foram suficientes para acabar com a discriminação em relação a elas e lhes proporcionar a participação plena nesta sociedade, inclusive no espaço educacional e escolar.

			Ainda de acordo com Sassaki (1997, p. 34), a integração social:

			[…] consistiu no esforço de inserir na sociedade pessoas com deficiência que alcançaram um nível de competência compatível com os padrões sociais vigentes. A integração tinha e tem o mérito de inserir o portador de deficiência na sociedade, sim, mas desde que ele esteja de alguma forma capacitado a superar as barreiras físicas, programáticas e atitudinais nela existentes. Sob a ótica dos dias de hoje, a integração constitui um esforço unilateral tão somente da pessoa com deficiência e seus aliados (a família, a instituição especializada e algumas pessoas da comunidade que abracem a causa da inserção social), sendo que estes tentam torná-la mais aceitável no seio da sociedade.

			Essa mesma forma de ver e se posicionar frente às pessoas com deficiência e suas necessidades se deu no contexto educacional escolar.

			No Brasil, a integração educacional escolar das pessoas cegas teve início com a criação, em 1946, da Fundação para o Livro do Cego no Brasil, hoje Fundação Dorina Nowill para Cegos. Ela foi, pioneira na impressão do livro em braille, no atendimento em reabilitação e na luta pela entrada de pessoas cegas na escola pública. Foi também a primeira a qualificar professores especializados para atuar no sistema comum do ensino regular público e trabalhar para integrar os alunos cegos. Assim, foram criadas as chamadas salas de recursos (1959 em São Paulo, na Escola Estadual Caetano de Campos e em 1957, no Rio de Janeiro)3. Seguiram-se, na própria Caetano de Campos, os cursos em nível de Magistério para formação de professores especializados em deficiência visual até 1971 (Cf. LEMOS, 2000). Após alguns anos, em 1968, pela Lei n.5540/68 aguardando regulamentação, tais cursos passaram a ser ministrados em nível superior em toda a América Latina dentro da chamada Reforma Universitária. Assim, a formação passou a ser uma habilitação em Educação Especial, dividida por deficiência, nos cursos de Pedagogia. Foram instalados na década de 70 na UNESP de Marília e na Faculdade do Carmo, em Santos, e na década de 80 na Faculdade de Educação na USP, em São Paulo, e na Faculdade de Educação do Paraná. A partir de 2006, foram todos extintos, dando lugar a cursos em nível de especialização lato sensu, oferecidos pelas Instituições de Ensino Superior privado (Cf. RIBEIRO; SILVA, 2022).

			Tais cursos tiveram e têm um caráter reducionista e foram diluídos e fragmentados, na maior parte deles, na especialização em Educação Inclusiva. Esta pode atender à demanda dos alunos com deficiência no que diz respeito à atuação de gestores das instituições de ensino e de professores da sala comum, mas não compreende os conhecimentos aprofundados de que necessita o professor especializado em uma deficiência para atender as necessidades específicas e especiais do aluno, ficando uma grande lacuna na formação e neste atendimento, lacuna esta que as instituições especializadas têm procurado suprir, ainda que também sofram deste mal na atualidade. Elas ainda têm uma possibilidade que é a formação em serviço realizada pelos especialistas experientes.

			A formação consistente a qual nos referimos é caracterizada por implicar conhecimentos acerca das deficiências em suas especificidades – etiologias e afecções, particularidades no processo de aprendizagem e desenvolvimento da criança, e recursos especiais/tecnologias assistivas4 imprescindíveis neste processo. Os cursos anteriores, quer no Magistério, quer na habilitação nos cursos de Pedagogia, foram responsáveis pela capacitação de grandes especialistas na educação e reabilitação de pessoas com deficiência que atuam até hoje. Porém, as novas gerações de profissionais, que vêm de uma formação precária nesta área, necessitam de aprofundamento e o Ministério da Educação e as Universidades, junto com os Centros Especializados, devem assumir juntos este compromisso para melhor atendimento a esta população.

			1.3. A emergência do paradigma da inclusão social como sustentação da Educação Inclusiva

			Em 1981 a ONU lançou o Ano Internacional das Pessoas Deficientes, cujo tema foi a participação plena na sociedade e igualdade de oportunidades, fazendo com que alguns segmentos da sociedade (as pessoas com deficiência e seus familiares, profissionais especializados, acadêmicos e legisladores), em muitos países do mundo, viessem a mudar o enfoque da luta pelos direitos da pessoa com deficiência à participação efetiva na sociedade, ou seja, que a sociedade se adaptasse às pessoas com deficiência e não estas a ela. As conquistas avançaram a partir dessa discussão, levando, no final dos anos 80, à emergência do conceito de inclusão aplicado a sistemas sociais fundamentais como a saúde, a educação, o trabalho e o lazer na vida da pessoa com deficiência (Cf. SASSAKI, 1997).

			Particularmente no campo da Educação, em 1983, a ONU reafirmou tais ideais no Programa Mundial de Ação Relativo às Pessoas com Deficiência, cujo preceito era o de que toda sociedade deveria incorporar no planejamento geral, e na estrutura administrativa, medidas que viabilizassem a educação das crianças e jovens com deficiência no sistema escolar comum. Esse mesmo preceito estará embutido na Declaração Mundial de Educação para Todos aprovada pela ONU em 1990 na Conferência Mundial que ocorreu em Jomtien, na Tailândia, em um contexto de preocupação com as taxas cada vez maiores de repetência e evasão escolar em todo o mundo (Cf. SASSAKI, 1997).

			O impacto desse paradigma na inclusão educacional e escolar se traduz pela universalização do acesso de todos à educação básica como um direito; pelo compromisso da melhoria da qualidade do ensino que atenda à diversidade e às necessidades específicas de cada pessoa dentro da escola; pela eliminação de preconceitos e estereótipos em relação aos grupos excluídos do processo educativo – população de rua, das periferias urbanas e zonas rurais, migrantes, indígenas, minorias étnicas, raciais e lingüísticas, pessoas com qualquer tipo de deficiência. Esse documento, dos mais importantes no século XX, resgatou o que já estava previsto no relatório da UNESCO de 1968, o qual estabelecia a proposta educacional mundial de educação para todos. Essa política mundial culminou na Declaração de Salamanca, na Espanha, em 1994, particularmente no que diz respeito às pessoas com deficiência (Cf. MRECH, 1997).

			Essa declaração, representando 88 governos (sendo o Brasil um dos seus signatários) e 25 organizações internacionais, proclamou princípios de direitos à educação para crianças, jovens e adultos com deficiência; congregou governos a estabelecerem leis, políticas e orçamentos, e a adotarem práticas que garantissem educação inclusiva e escolas inclusivas, a partir de uma pedagogia centrada no aluno, oferta dos recursos e apoios especiais voltados às necessidades específicas decorrentes de cada deficiência, e formação continuada de professores. Além disso, propôs as parcerias imprescindíveis com os serviços especializados e as famílias na avaliação, nas escolhas e na tomada de decisões conjuntas sobre a escola e as ações mais apropriadas. Assim, os pais passaram a assumir as responsabilidades sobre o processo educacional de seus filhos em cada momento de suas vidas. A Declaração introduziu ainda, no contexto dessa estrutura, o termo “necessidades educacionais especiais” que se refere a:

			[…] todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades educacionais especiais se originam em função da deficiência ou dificuldades de aprendizagem. Muitas crianças experimentam dificuldades de aprendizagem e portanto possuem necessidades educacionais especiais em algum ponto durante a sua escolarização. Escolas devem buscar formas de educar tais crianças bem-sucedidamente, incluindo aquelas que possuam desvantagens severas (UNESCO, 1994, p. 3).

			E também as ideias de que a Educação Especial assume que:

			[…] as diferenças humanas são normais e, em consonância com a aprendizagem de ser adaptada às necessidades da criança, ao invés de adaptar a criança às assunções pré-concebidas a respeito do ritmo e da natureza do processo de aprendizagem. […] e de que uma pedagogia centrada na criança é benéfica para todos os estudantes e, conseqüentemente, à sociedade como um todo. A experiência tem demonstrado que tal pedagogia pode consideravelmente reduzir a taxa de desistência e repetência escolar… e garantir índices médios mais altos de rendimento escolar (UNESCO, 1994, p. 4).

			A Declaração de Salamanca propõe ainda, como aspectos fundamentais para a mudança de paradigma, o trabalho de envolvimento das universidades, da mídia e da comunidade em geral e fala sobre o mérito das escolas inclusivas:

			[…] não reside somente no fato de que elas sejam capazes de prover uma educação de alta qualidade a todas as crianças: o estabelecimento de tais escolas é um passo crucial no sentido de modificar atitudes discriminatórias, de criar comunidades acolhedoras e de desenvolver uma sociedade inclusiva (UNESCO, 1994, p. 3).

			Sassaki (1997) conceitua a inclusão da pessoa com deficiência, de forma ampla, como inclusão social que atinge a todos os sistemas sociais em um processo que requer uma relação de reciprocidade entre a sociedade e a pessoa. Ou seja, um processo pelo qual “a sociedade se adapta para poder incluir as pessoas com necessidades especiais e estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade” (p. 41).

			Certamente, não há como restringir a questão da inclusão apenas a um campo ou outro, uma vez que implica mudança de paradigma, ou seja, de sistemas de crenças e valores que norteiam atitudes, além de exigir suportes materiais, administrativos e legais. Isso justifica, como diz Mrech (1999), que, muitas vezes, ao tratarmos da educação inclusiva, o fazemos de modo geral dentro do conceito de inclusão.

			Essa forma de abordar o tema traz implicações positivas quando consideramos que Educação é um sistema social permeado de todas as contingências sociais mais amplas; e negativas quando fazemos a discussão se perder no turbilhão dos problemas sociais gerais como já foi mencionado no início deste capítulo.

			Tratemos, então, um pouco mais do paradigma da inclusão para depois situar a Educação Inclusiva.

			O paradigma da inclusão provoca um deslocamento na sociedade sobre a forma de ver as dificuldades de uma pessoa com deficiência como um problema só dela e de sua família. Assim, a sociedade assume sua responsabilidade, reconhece a singularidade de cada um e aprende com as diferenças; não põe em primeiro plano a deficiência, mas a pessoa que tem necessidades específicas; não cobra sua normalização, mas encontra caminhos alternativos para que ela desenvolva seu potencial; e a valoriza de acordo com suas formas próprias de , ser, pensar, sentir, expressar e desempenhar; torna-se mais humana e solidária – uma sociedade para todos –, pois exige que as pessoas e os sistemas nos quais estejam engajadas trabalhem constantemente nos seus mecanismos comportamentais enraizados que escondem preconceitos e visões estereotipadas. A inclusão exige a ética de atentar sempre para dissolver as barreiras de comunicação, de atitudes, de ambientes físicos não adaptados e recursos de apoio não disponíveis e, no caso do compromisso com todas as minorias excluídas, fazer cumprir as leis e construir políticas públicas na defesa e garantia dos direitos humanos.

			Ao defender essa posição corremos o risco de sermos considerados românticos e ingênuos, mas é preciso deixar claro que “ninguém mais vai ser bonzinho na sociedade inclusiva”, como alertou Werneck (1997), no título de seu livro acerca do tema da inclusão. Ou não é somente uma questão de ser “politicamente correto” como ressalta Mrech (1999, p. 22).

			Uma mudança de paradigma implica muitas mudanças sociais, políticas, econômicas e científicas que vão sendo empurradas, ao mesmo tempo que preparam o mundo para as novas formas de vida como as que a sociedade contemporânea exigiu das estruturas e sistemas e que trouxe, por todo o movimento sócio-histórico relatado até aqui, uma nova condição para a pessoa com deficiência. A Educação Especial neste panorama está sendo convocada a ocupar outra posição e precisa rever seu papel e sua atuação.

			Mantoan (1997) situa o paradigma da inclusão no campo da Educação da seguinte forma:

			[…] questiona não somente as políticas e a organização da educação especial e regular, mas também o conceito de mainstreaming. A noção de inclusão institui a inserção de uma forma mais radical, completa e sistemática. O vocábulo integração é abandonado, uma vez que o objetivo é incluir um aluno ou um grupo de alunos que já foram anteriormente excluídos; a meta primordial da inclusão é a de deixar ninguém no exterior do ensino regular, desde o começo. As escolas inclusivas propõem um modo de se constituir o sistema educacional que considera as necessidades de todos os alunos e que é estruturado em virtude dessas necessidades. A inclusão causa uma mudança de perspectiva educacional… (MANTOAN, 1997, p. 145).

			Note-se que, mais uma vez, ao se falar de inclusão, agora focada na escola, falamos de incluir todos e não só os alunos com deficiência. Mas a educação inclusiva virou sinônimo de educação dos alunos com deficiência. É comum ouvirmos nas escolas a expressão “aluno de inclusão”, referindo-se a um aluno com deficiência, quando no paradigma da inclusão a pessoa não é mais tratada como deficiente, mas sim como uma pessoa que apresenta necessidades educacionais especiais específicas da deficiência. O termo necessidades educacionais especiais tem sido mal interpretado no sentido de correspondente à deficiência, sendo que qualquer aluno pode apresentar, em algum momento, uma necessidade especial, uma particularidade para aprender.

			Vamos nos ater ao foco deste trabalho: a inclusão educacional e escolar da criança ou jovem com deficiência, mas vale a pena explicitar um pouco mais o termo necessidades educacionais especiais. Alguns autores como Bautista (1997), Gallargo e Gallego (1993), Giné (1987), com o livro da Reforma do Sistema Educativo da Espanha, tratados em Ide (1999), discutem o termo necessidades educacionais especiais e o definem, reposicionando também o conceito de Educação Especial, da seguinte forma:

			[…] necessidades educacionais especiais como ajudas pedagógicas específicas necessárias para atingir os fins da educação, associando estas ajudas aos recursos humanos, materiais e técnicos, procedentes dos fins educativos… termo mais amplo, geral e propício à integração escolar, fazendo eco às necessidades permanentes ou temporárias dos alunos, não sendo pejorativo… Apresenta relatividade conceitual admitindo, como origem das dificuldades de aprendizagem e/ou desenvolvimento, uma causa não só pessoal, mas também escolar ou social… ao se referir ao currículo, o faz ao currículo do sistema educativo para todos os alunos, fomentando as adptações curriculares… E a Educação Especial deixa de ser uma educação para um tipo específico de aluno, mas é sim um conjunto de recursos humanos e materiais colocados à disposição do sistema educativo regular para que este possa responder de forma adequada às necessidades que, de forma transitória ou permanente, possam apresentar alguns dos alunos (IDE, 1999, p. 7-8).

			Hoje, após três décadas da Declaração de Salamanca, vemos nos Estados Unidos, Europa e América Latina, experiências difundidas que apontam avanços significativos, porém muito ainda há que se caminhar para que a inclusão da pessoa com deficiência na escola revele êxitos, principalmente nos países mais pobres. Não basta, é óbvio, a criança ou jovem estar dentro da escola comum, mas é preciso que eles, efetivamente, façam parte do ambiente físico e relacional, bem como possam usufruir plenamente dos processos socioeducativos veiculados neste ambiente. Um ambiente cada vez menos restritivo à possibilidade de desenvolvimento desses alunos, como ainda é hoje pelas barreiras atitudinais e de acesso aos materiais pedagógicos.
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